
PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DA PARAÍBA
TRIBUNAL DE JUSTIÇA 
GAB. DES. ROMERO MARCELO DA FONSECA OLIVEIRA

ACÓRDÃO

APELAÇÃO CÍVEL N.º 0005910-57.2011.815.0251.
ORIGEM: 7ª Vara Mista da Comarca de Patos. 
RELATOR: Des. Romero Marcelo da Fonseca Oliveira.
APELANTE: José Alves Capim.
ADVOGADO: Taciano Fontes (OAB/PB nº 9.366).
APELADO: Seguradora Líder do Consórcio de Seguro DPVAT.
ADVOGADO: Marília Albernaz Pinheiro de Carvalho (OAB/PB 14.976), Nay Cordeiro Evangelista
de Souza (OAB/PB 14.229). 

EMENTA:  AÇÃO  DE  COBRANÇA.  SEGURO  DPVAT.  INVALIDEZ
PERMANENTE  PARCIAL  COMPLETA  DECORRENTE  DE  ACIDENTE  DE
TRÂNSITO.  IMPROCEDÊNCIA DO PEDIDO.  APELAÇÃO. PRELIMINAR DE
CERCEAMENTO DE DEFESA. NÃO REALIZAÇÃO DE PERÍCIA MÉDICA POR
PARTE  DO NÚCLEO  DE  MEDICINA  E  ODONTOLOGIA  LEGAL.  LAUDO
PERICIAL CONSTANTE DOS AUTOS,  PRODUZIDO DURANTE O MUTIRÃO
DPVAT. VALIDADE.  PRECEDENTES DOS TRIBUNAIS DE JUSTIÇA PÁTRIOS
E DESTA QUARTA CÂMARA ESPECIALIZADA CÍVEL. REJEIÇÃO. MÉRITO.
LESÃO,  QUANTIFICAÇÃO  E  GRAU  DE  DEBILIDADE  COMPROVADOS.
UTILIZAÇÃO DA TABELA DE DANOS PESSOAIS, CONTIDA NO ANEXO DA
LEI  FEDERAL  N.º  11.945/2009,  JÁ  VIGENTE  À  ÉPOCA  DO  SINISTRO.
MONTANTE  INDENIZATÓRIO  FIXADO  EM  OBSERVÂNCIA  À
PROPORCIONALIDADE DA LESÃO SOFRIDA. AUSÊNCIA DE VALOR A SER
COMPLEMENTADO. SENTENÇA MANTIDA. RECURSO DESPROVIDO. 

1. “A perícia realizada pelo mutirão DPVAT é válida e tem natureza de prova judicial,
fornecendo  dados  hábeis  à  formação  do  convencimento  do  julgador  sobre  a
controvérsia. O juiz poderá determinar a realização de nova perícia somente quando a
primeira apresentar omissão ou inexatidão dos resultados. Assim, se não há qualquer
omissão ou inexatidão no laudo pericial apresentado, impossível a realização de nova
perícia. Se o pagamento administrativo da indenização foi feito corretamente, levando-
se  em conta  a  proporção  da  invalidez  apurada  em perícia,  não  há  que se  falar  em
complementação  do  montante”  (TJMG;  APCV  1.0702.12.036559-9/002;  Rel.  Des.
Luciano Pinto; Julg. 27/10/2016; DJEMG 08/11/2016).

2. Nos casos de invalidez permanente parcial completa, será efetuado o enquadramento
da  perda  anatômica  ou  funcional  em  um  dos  segmentos  orgânicos  ou  corporais.
Inteligência  do  art.  3º,  §1º,  I,  da  Lei  nº  6.194/1974,  redação  dada  pela  Lei  n.º
11.945/2009.

VISTO, relatado e discutido o presente procedimento referente à Apelação Cível
n.º 0005910-57.2011.815.0251, em que figuram como Apelante José Alves Capim e como
Apelada a Seguradora Líder do Consórcio de Seguro DPVAT. 

ACORDAM os  eminentes  Desembargadores  integrantes  da  Colenda  Quarta
Câmara  Especializada  Cível  do  Tribunal  de  Justiça  da  Paraíba,  à  unanimidade,
acompanhando o voto do Relator, em conhecer da Apelação e negar-lhe provimento. 



VOTO.

José Alves Capim interpôs Apelação contra a Sentença prolatada pelo Juízo da
7ª Vara Mista da Comarca de Patos, f. 143/145, nos autos da Ação de Cobrança de Seguro
DPVAT por ela ajuizada em desfavor da Seguradora Líder dos Consórcios do Seguro
DPVAT, que julgou improcedente o pedido, ao fundamento de que já houve o pagamento,
na esfera administrativa, do valor de R$ 9.450,00, correspondente ao percentual de 70% da
perda parcial completa de um dos seus membros superiores (direito). 

Em suas razões, f. 147/151, sustentou, preliminarmente, a ocorrência de suposto
cerceamento do direito à ampla defesa, ao argumento de que não houve a realização de
exame pericial pelo NUMOL – Núcleo de Medicina e Odontologia Legal, conforme havia
requerido,  que,  segunda  afirma,  seria  imprescindível  para  a  apuração  do  seu  grau  de
invalidez,  requerendo,  ao final,  a  reforma da Sentença para que o pedido seja julgado
procedente,  condenando  a  Apelada  ao  pagamento  da  indenização  securitária  no  valor
complementar de R$ 4.050,00. 

Intimada, a Apelada não apresentou Contrarrazões, Certidão de f. 153v.

Desnecessária  a  intervenção  do  Ministério  Público  no  feito,  por  não  se
configurarem quaisquer das hipóteses do art. 178, incs.  I a III, do Código de Processo
Civil.

É o Relatório.

Presentes os requisitos de admissibilidade, conheço do Recurso. 

Infere-se dos autos que o Apelante foi submetido à Perícia Médica realizado no
Mutirão DPVAT, f. 116/118.



A jurisprudência dos Tribunais de Justiça pátrios1 sedimentou o entendimento de
que é  válida  a  perícia  realizada  no  Mutirão  DPVAT,  principalmente  se  efetuada com
precisão e clareza,  por profissional habilitado, indicando o quadro clínico da vítima,  a
lesão, sua respectiva quantificação e o grau da debilidade, posicionamento que vem sendo
acompanhado por esta Quarta Câmara Especializada Cível2, pelo que rejeito a preliminar
de cerceamento de defesa.

O acidente que vitimou o Apelante ocorreu em 18/10/2009, quando já em vigor a
Lei  n.º  11.945/2009,  que,  dando  nova  redação  ao  art.  3º,  §  1º,  I,  da  Lei  6.194/74,

1 APELAÇÃO.  AÇÃO  DE  COBRANÇA  DE  SEGURO  DPVAT.  PERÍCIA  MÉDICA  REALIZADA  EM
MUTIRÃO.  PROVA  HÁBIL.  REALIZAÇÃO  DE  NOVA  PERÍCIA.  AUSÊNCIA  DOS  REQUISITOS.
INDENIZAÇÃO.  PAGAMENTO  ADMINISTRATIVO.  COMPLEMENTAÇÃO.  NÃO  CABIMENTO.
CORREÇÃO  MONETÁRIA.  TERMO  INICIAL.  INOVAÇÃO  RECURSAL.  APRECIAÇÃO.
IMPOSSIBILIDADE.  A perícia  realizada pelo mutirão DPVAT é válida  e  tem natureza de prova judicial,
fornecendo  dados  hábeis  à  formação  do  convencimento  do  julgador  sobre  a  controvérsia.  O  juiz  poderá
determinar  a  realização  de  nova  perícia  somente  quando a  primeira  apresentar  omissão  ou  inexatidão  dos
resultados.  Assim,  se  não  há  qualquer  omissão  ou  inexatidão  no  laudo pericial  apresentado,  impossível  a
realização de nova perícia. Se o pagamento administrativo da indenização foi feito corretamente, levando-se em
conta a proporção da invalidez apurada em perícia, não há que se falar em complementação do montante. Se a
matéria trazida pelo recorrente, em suas razões recursais, no que tange ao termo inicial da correção monetária,
cuida-se de inovação recursal, incabível a sua apreciação, conforme entendimento unânime do STJ. (TJMG;
APCV 1.0702.12.036559-9/002; Rel. Des. Luciano Pinto; Julg. 27/10/2016; DJEMG 08/11/2016)

APELAÇÃO. AÇÃO DE COBRANÇA DE SEGURO OBRIGATÓRIO (DPVAT). PERÍCIA REALIZADA
NO  "MUTIRÃO  DPVAT".  VALIDADE.  INCAPACIDADE  PERMANENTE  PARCIAL  INCOMPLETA
RECONHECIDA.  VALOR  INFERIOR  AO  PAGO  ADMINISTRATIVAMENTE.  AUSÊNCIA  DE
DIFERENÇA  A  SER  PAGA.  A  circunstância  de  ter  sido  o  laudo  pericial  realizado  em um mutirão  de
conciliação deste Tribunal, não lhe retira de modo algum a força probante, nem cerceia o direito de defesa de
qualquer das partes. Recurso desprovido. (TJSP; APL 1006837-42.2015.8.26.0224; Ac. 9908984; Guarulhos;
Trigésima Câmara de Direito Privado; Rel. Des. Lino Machado; Julg. 19/10/2016; DJESP 08/11/2016)

APELAÇÃO  CÍVEL.  SEGUROS.  DPVAT.  AÇÃO  DE  COBRANÇA.  INVALIDEZ  PERMANENTE.
COMPLEMENTAÇÃO DE INDENIZAÇÃO INDEVIDA. GRADUAÇÃO DA INVALIDEZ. 1. Demonstrada
a ocorrência do acidente e da invalidez permanente da parte autora, nos termos do art.  5º, caput, da Lei nº
6.194/74, é devida a indenização securitária. 2. Graduação da invalidez. Mostra-se necessária a graduação da
invalidez para fins de cobrança do seguro obrigatório DPVAT. Questão pacificada em razão do julgamento do
RESP 1.246.432, submetido ao regime dos recursos repetitivos (art. 543-c do código de processo civil de 1973)
e  Súmula  nº  474  do  STJ.  3.  Complementação  de  indenização  indevida,  considerando o  grau  de  invalidez
apurado na perícia e o pagamento administrativo realizado. Validade da avaliação médica realizada no mutirão
de conciliações do seguro DPVAT. 4. Afigura-se prescindível a realização de nova perícia médica quando a
prova já realizada é  suficientemente esclarecedora.  O mero descontentamento da parte com o resultado da
perícia  não  autoriza  a  realização  de  novo  exame.  Inteligência  dos  arts.  130  e  437  do  CPC/73.  Apelação
desprovida. (TJRS; AC 0271411-56.2016.8.21.7000; Santa Cruz do Sul; Quinta Câmara Cível; Relª Desª Isabel
Dias Almeida; Julg. 31/08/2016; DJERS 13/09/2016)

2 APELAÇÃO.  AÇÃO  DE  COBRANÇA.  SEGURO  DPVAT.  IMPROCEDÊNCIA.  SUBLEVAÇÃO  DO
PROMOVENTE.  PRELIMINAR CERCEAMENTO DE DEFESA.  INOCORRÊNCIA.  REALIZAÇÃO  DE
NOVA  PERÍCIA  MÉDICA.  DESCABIMENTO.  LAUDO  MÉDICO  EFETUADO  EM  MUTIRÃO  DE
CONCILIAÇÃO. VALIDADE. LESÃO, QUANTIFICAÇÃO E GRAU DE DEBILIDADE COMPROVADOS.
INEXISTÊNCIA DE LIMITAÇÃO INDEVIDA AO EXERCÍCIO DO DIREITO DE DEFESA. REJEIÇÃO.
MÉRITO.  ACIDENTE  DE  TRÂNSITO.  SEGURO  DPVAT.  COMPLEMENTAÇÃO  DO  VALOR  DA
INDENIZAÇÃO. INVALIDEZ PARCIAL.  CONSTATAÇÃO. QUANTUM DEVIDO. NECESSIDADE DE
OBSERVÂNCIA  À  TABELA  ANEXADA  À  LEI  Nº  6.194/74.  PAGAMENTO  EFETUADO  NA  VIA
ADMINISTRATIVA.  COMPLEMENTAÇÃO.  DESCABIMENTO.  VALOR  PAGO  EM  MONTANTE
SUPERIOR AO DEVIDO. MANUTENÇÃO DA SENTENÇA. DESPROVIMENTO DO RECURSO. É válida
a perícia realizada no mutirão de DPVAT, principalmente efetuada com precisão e clareza, por profissional
habilitado, indicando o quadro clínico do autor, a lesão, sua respectiva quantificação e o grau da debilidade,
razão pela qual não há necessidade de realização de nova perícia médica se todos os requisitos legais foram
cumpridos. Não há cerceamento de defesa na espécie, haja vista inexistir ofensa aos princípios do contraditório
e da ampla defesa, bem como não a limitação indevida ao exercício do direito à produção de provas. Tendo sido
repassado ao autor, pela via administrativa, o valor da indenização securitária em montante superior aos moldes



preceituou,  para  os  casos  de  invalidez  permanente,  o  valor  máximo de R$ 13.500,00,
observada a proporcionalidade do grau de invalidez.

Considerando  que  a  Avaliação  Médica  realizada  no  Recorrente  atestou  a
ocorrência da invalidez permanente parcial completa do membro superior direito, e que
para  este  tipo  de  dano  deve  ser  aplicado  o  percentual  de  70%  sobre  o  limite
indenizatório máximo, o que corresponde a R$ 9.450.00 (70% x 13.500,00 = 9.450,00),
não há o que ser modificado na Sentença atacada.

A  Seguradora  efetuou  o  pagamento,  administrativamente,  do  valor  de  R$
9.450,00,  f.  128, quantia já  equivalente à devida,  não assistindo,  portanto,  qualquer
montante a ser complementado ao Apelante.

Posto isso, conhecida a Apelação, rejeitada a preliminar de cerceamento de
defesa, no mérito, nego-lhe provimento.

É o voto.

Presidi  o  julgamento  realizado  na  Sessão  Ordinária  desta  Quarta  Câmara
Especializada Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, no dia 10 de julho de 2017,
conforme Certidão de julgamento, dele também participando, além deste Relator, o
Dr. Gustavo Leite Urquiza (juiz convocado para substituir o Exmo. Des. Frederico
Martinho da Nóbrega Coutinho) e o Exmo. Des. João Alves da Silva.  Presente à
sessão o Excelentíssimo Procurador de Justiça Dr. José Raimundo de Lima.

Gabinete no TJ/PB em João Pessoa,

Des. Romero Marcelo da Fonseca Oliveira
Relator

estipulados na tabela anexada à Lei nº 6.194/74, não há que se falar em complementação da indenização. (TJPB;
APL  0002640-24.2013.815.0261;  Quarta  Câmara  Especializada  Cível;  Rel.  Des.  Frederico  Martinho  da
Nóbrega Coutinho; DJPB 21/07/2016; Pág. 10)


